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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - Consepe

RESOLUÇÃO Nº. 54, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.
Dispõe sobre a Política de Ações Afirmativas para inclusão de pessoas negras, indígenas e com deficiência na Pós-Graduação stricto sensu na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM.

O CONSELHO DE ENSINO PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, no uso de suas atribuições estatutárias e tendo em vista o que deliberou em sua 108ª reunião e considerando,

a) o disposto nos artigos 3º, 5º e 206 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, que estabelece a igualdade de oportunidades;

b) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro de 1996, que estabelece que o ensino deve ser ministrado com base nos princípios de igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

c) a Lei nº 12.711/2012, regulamentada pelo Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, que define a política de ações afirmativas e reserva de vagas que já é adotada para os cursos de graduação na Instituição;

d) o Decreto nº 7234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES);

e) o Decreto Legislativo nº 186, de 09 de julho de 2008, que aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;

f) a Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que estabelece a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); e 

g) a Portaria Normativa nº 13, de 11 de maio de 2016, que dispõe sobre a indução de Ações Afirmativas na Pós-Graduação, e dá outras providências.
RESOLVE:
Art. 1º Os cursos de pós-graduação stricto sensu da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri adotarão ações afirmativas para a inclusão e a permanência da população negra (pretos e pardos), indígena e pessoas com deficiências no seu corpo discente.
CAPÍTULO I
DO INGRESSO NOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

Art. 2º O processo seletivo dos Programas de Pós-Graduação será regido por edital específico, segundo os termos da Resolução Geral dos Cursos de Pós-Graduação da UFVJM e seguindo as orientações da presente resolução, sendo garantida à coordenadoria, por meio do edital, autonomia de definir critérios específicos para a seleção dos discentes, considerando as especificidades das áreas do conhecimento e as diretrizes do órgão federal de avaliação e acompanhamento.

§ 1º Em cada processo seletivo, serão preservados os princípios de mérito acadêmico, vedando-se a diferenciação de etapas do processo seletivo e de notas eliminatórias entre candidatos optantes pelas diferentes modalidades de acesso tratadas nesta resolução.

§ 2º Os candidatos concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no processo seletivo.

§ 3º Os candidatos negros, indígenas e pessoas com deficiências classificados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do atendimento a esta resolução.
CAPÍTULO II
DAS MODALIDADES DE ACESSO VIA COTAS
Sessão I

DO ACESSO A COTISTA NEGRO

Art. 3º Para os fins desta Resolução, consideram-se negros (pretos e pardos) os candidatos que assim autodeclararem.

Parágrafo único. A autodeclaração de candidatos negros deverá ser acompanhada por uma carta descritiva e fundamentada acerca de seu pertencimento étnico, a ser apresentada no ato da inscrição e, no caso de aprovação em processo seletivo, será arquivada na pasta do discente, como documento comprobatório de sua opção para acesso.

Art. 4º. Os candidatos que se autodeclararem negros (pretos ou pardos) que forem aprovados e classificados em vagas reservadas deverão submeter-se à entrevista junto à Comissão constituída para fins de aferição da autodeclaração, que deverá considerar os seguintes elementos:


I – Elementos fenotípicos do candidato;


II - Histórico étnico-racial, antropológico e cultural do candidato.
Parágrafo único. A entrevista de que trata o caput deverá ocorrer antes da homologação do resultado do processo seletivo. 
Art. 5º Para o acesso de candidatos negros, serão reservadas de 20% a 50% das vagas oferecidas anualmente em cada curso de Mestrado Acadêmico, Mestrado Profissional e Doutorado da UFVJM, conforme porcentagem aprovada pelo respectivo Colegiado.

Art. 6º Quando o programa de pós-graduação prever áreas de concentração, linhas de pesquisa ou áreas de estudo, o cálculo do número de vagas destinadas a cotistas considerará o quantitativo total ofertado pelo edital de processo seletivo, sendo a garantia da vaga efetivada nas áreas ou linhas para as quais os candidatos se inscreverem.
§ 1 A definição das áreas e linhas destinadas a cotistas se dará em função das notas dos ingressantes até o quantitativo de cotas definido no edital respeitado o limite de vagas abertas em cada linha ou área.
§ 2 Havendo apenas uma vaga na área ou linha de pesquisa e tendo algum candidato negro aprovado no processo seletivo se inscrito nesta linha ou área, a ele será destinada a vaga.

Art. 7º Havendo desistência de candidato autodeclarado negro, a vaga reservada será preenchida pelo candidato autodeclarado negro aprovado e classificado em ordem decrescente de nota final.

Parágrafo Único. Não havendo candidatos autodeclarados negros aprovados em número suficiente para o preenchimento das vagas reservadas estas serão revertidas para os candidatos aprovados em ampla concorrência, sendo preenchidas em ordem decrescente de notas finais.
Sessão II

DO ACESSO A COTISTA INDÍGENAS

Art. 8º Para os fins desta Resolução, consideram-se indígenas os candidatos assim autodeclarados, que apresentarem declaração sobre sua condição de pertencimento étnico, assinada pelo líder de sua respectiva comunidade acompanhada de um dos seguintes documentos:

a) a cópia do registro administrativo de nascimento e óbito de índios (RANI),

b) declaração da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), atestando que o candidato reside em comunidade indígena.

Art. 9º Para o acesso de candidatos indígenas, serão incluídas nos editais de seleção, no mínimo, uma vaga suplementar em cada curso de Mestrado Acadêmico, Mestrado Profissional e Doutorado da UFVJM.

Art. 10º Havendo desistência de candidato indígena aprovado em vaga suplementar, a vaga será preenchida pelo candidato indígena aprovado e classificado em ordem decrescente de nota final.

Parágrafo único. Não havendo candidato indígena aprovado em número suficiente para o preenchimento das vagas suplementares previstas pelo curso, as vagas remanescentes serão desconsideradas.
Sessão III

DO ACESSO A COTISTA COM DEFICIÊNCIA

Art. 11º Para os fins desta Resolução serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que possuírem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial (visual ou auditiva), o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas conforme Decreto Federal 3.298/1999 e Lei Federal 13.146/2015, bem como, as pessoas com Transtornos Globais do desenvolvimento (transtorno do espectro autista) conforme a Lei Federal 12.764/2012.

Parágrafo único. Para a elaboração e procedimentos previstos nos editais, com vistas a garantia da total acessibilidade prevista em lei, os PPG poderão buscar apoio do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão – NACI.

Art. 12º Para o acesso de pessoas com deficiência, serão incluídas nos editais de seleção, no mínimo, uma vaga suplementar em cada curso de Mestrado Acadêmico, Mestrado Profissional e Doutorado da UFVJM.

§ 1º No ato da inscrição, o candidato deverá informar o tipo de deficiência que apresenta, se necessita e quais medidas são necessárias para a realização das provas, demandas que serão atendidas segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, conforme Decreto Federal 3.298/1999 e suas alterações.

§ 2º O candidato que se declarar deficiente, se classificado no processo seletivo, deverá comprovar sua condição por meio de laudo médico ou exame específico.

§ 3º Havendo desistência de candidato com deficiência aprovado em vaga suplementar, a vaga será preenchida pelo candidato com deficiência classificado em ordem decrescente de nota final.

§ 4º Não havendo candidato com deficiência aprovado em número suficiente para o preenchimento das vagas suplementares previstas no edital, as vagas remanescentes serão desconsideradas.
CAPÍTULO III
DO APOIO A PERMANÊNCIA NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

Art 13º No ato da matrícula, a PRPPG deverá informar ao NACI o ingresso de alunos com deficiências.

Art. 14º As Coordenadorias dos Programas de Pós-Graduação, com o auxílio do NACI, deverão definir ações e atividades complementares que maximizem a possibilidade de permanência de alunos que ingressarem pelo sistema de cotas em seu corpo discente, realizando um acompanhamento contínuo de todas as suas atividades no programa. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos discentes que ingressarem pelo sistema de cotas as mesmas regras aplicadas aos demais discentes do PPG no que se refere ao desenvolvimento de suas atividades conforme as diretrizes estabelecidas na Resolução Geral da Pós-Graduação da UFVJM e regulamento interno do Programa.

Art. 15º Sugere-se às Comissões de Bolsa dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu que considerem os termos dessa resolução a fim de definir critérios que contemplem os candidatos aprovados pelo sistema de cotas, observadas as normas dos órgãos de fomento e de acompanhamento e avaliação.

Parágrafo único. Em nenhuma situação a entrada por vaga suplementar poderá conferir ao ingressante condição de desvantagem no pleito por bolsas ou auxílios.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16º Esta Resolução não se aplica necessariamente a Programas de Pós-Graduação em rede, multicêntricos ou outras categorias de programas de cooperação, que sejam coordenados ou não pela UFVJM, cujos editais envolvam outras instituições além da UFVJM.

Art. 17º Esta Resolução não se aplicará aos processos seletivos cujos editais já tiverem sido publicados antes de sua entrada em vigor.

Art. 18º Os casos omissos serão deliberados pelo Conselho de Pesquisa e Pós Graduação da UFVJM.

Art. 19º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
GILCIANO SARAIVA NOGUEIRA
